
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
 

 

Cria o Programa Bolsa Família, altera a 

Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, e 

dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 2º Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o 

disposto em regulamento:  

I - o benefício básico, destinado a unidades familiares que se encontrem em 

situação de extrema pobreza;  

II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem 

em situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, 

nutrizes, crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, 

sendo pago até o limite de 3 (três) benefícios por família; (Redação dada ao inciso pela 

Lei nº 11.692, de 10.06.2008, DOU 11.06.2008 , conversão da Medida Provisória nº 

411, de 28.12.2007, DOU 28.12.2007 - Ed. Extra , com efeitos a partir de 01.01.2008) 

III - o benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades 

familiares que se encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham 

em sua composição adolescentes com idade entre 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, 

sendo pago até o limite de 2 (dois) benefícios por família. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.692, de 10/6/2008) 

§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  

I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos 

que com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo 

doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus 

membros;  

II - nutriz, a mãe que esteja amamentando seu filho com até 6 (seis) meses 

de idade para o qual o leite materno seja o principal alimento;  

III - renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos 

mensalmente pela totalidade dos membros da família, excluindo-se os rendimentos 

concedidos por programas oficiais de transferência de renda, nos termos do 

regulamento.  

§ 2º O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) 

por mês, concedido a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 60,00 

(sessenta reais). (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 3º Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de 

até R$ 120,00 (cento e vinte reais), dependendo de sua composição: (“Caput” do 

parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

I - o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

II - o benefício variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00 

(trinta reais). (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 4º Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II e III do caput deste 

artigo poderão ser pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os 
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limites fixados nos citados incisos II e III. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.692, de 10/6/2008) 

§ 5º A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida 

entre os valores estabelecidos no § 2º e no § 3º deste artigo receberá exclusivamente os 

benefícios a que se referem os incisos II e III do caput deste artigo, respeitados os 

limites fixados nesses incisos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 

10/6/2008) 

§ 6º Os valores dos benefícios e os valores referenciais para caracterização 

de situação de pobreza ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e 3º poderão ser 

majorados pelo Poder Executivo, em razão da dinâmica socioeconômica do País e de 

estudos técnicos sobre o tema, atendido o disposto no parágrafo único do art. 6º.  

§ 7º Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo único 

do art. 1º, à medida que passarem a receber os benefícios do Programa Bolsa Família, 

deixarão de receber os benefícios daqueles programas.  

§ 8º Considera-se benefício variável de caráter extraordinário a parcela do 

valor dos benefícios em manutenção das famílias beneficiárias dos Programas Bolsa 

Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás que, na data de ingresso dessas 

famílias no Programa Bolsa Família, exceda o limite máximo fixado neste artigo.  

§ 9º O benefício a que se refere o § 8º será mantido até a cessação das 

condições de elegibilidade de cada um dos beneficiários que lhe deram origem.  

§ 10. O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família poderá 

excepcionalizar o cumprimento dos critérios de que trata o § 2º, nos casos de 

calamidade pública ou de situação de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, 

para fins de concessão do benefício básico em caráter temporário, respeitados os limites 

orçamentários e financeiros.  

§ 11. Os benefícios a que se referem os incisos I, II e III do caput deste 

artigo serão pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido pela 

Caixa Econômica Federal, com a respectiva identificação do responsável, mediante o 

Número de Identificação Social - NIS, de uso do Governo Federal. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 12. Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades 

de contas, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil: (“Caput” 

do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

I - contas-correntes de depósito à vista; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, 

de 10/6/2008) 

II - contas especiais de depósito à vista; (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.692, de 10/6/2008) 

III - contas contábeis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

IV - outras espécies de contas que venham a ser criadas. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 13. No caso de créditos de benefícios disponibilizados indevidamente ou 

com prescrição do prazo de movimentação definido em regulamento, os créditos 

reverterão automaticamente ao Programa Bolsa Família.  

§ 14. O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito 

preferencialmente à mulher, na forma do regulamento.  

 

Art. 3º A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que 

couber, de condicionalidades relativas ao exame prénatal, ao acompanhamento 

nutricional, ao acompanhamento de saúde, à freqüência escolar de 85% (oitenta e cinco 
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por cento) em estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo de outras previstas em 

regulamento.  

Parágrafo único. O acompanhamento da freqüência escolar relacionada ao 

benefício previsto no inciso III do caput do art. 2º desta Lei considerará 75% (setenta e 

cinco por cento) de freqüência, em conformidade com o previsto no inciso VI do caput 

do art. 24 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (Parágrafo único acrescido pela 

Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
 

 

Estabelece as diretrizes para a formulação 

da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares 

Rurais. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos 

destinados à formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais.  

 

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de 

sua formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as 

políticas voltadas para a reforma agrária.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.284, DE 2 DE MARÇO DE 2006 
 

 

Dispõe sobre a gestão de florestas 

públicas para a produção sustentável; 

institui, na estrutura do Ministério do 

Meio Ambiente, o Serviço Florestal 

Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Florestal - FNDF; 

altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio 

de 2003, 5.868, de 12 de dezembro de 

1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 

4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 

de dezembro de 1973; e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DA GESTÃO DE FLORESTAS PÚBLICAS PARA 

PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 4º A gestão de florestas públicas para produção sustentável 

compreende:  

I - a criação de florestas nacionais, estaduais e municipais, nos termos do 

art. 17 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e sua gestão direta;  

II - a destinação de florestas públicas às comunidades locais, nos termos do 

art. 6º desta Lei;  

III - a concessão florestal, incluindo florestas naturais ou plantadas e as 

unidades de manejo das áreas protegidas referidas no inciso I do caput deste artigo.  

 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO DIRETA 

 

Art. 5º O Poder Público poderá exercer diretamente a gestão de florestas 

nacionais, estaduais e municipais criadas nos termos do art. 17 da Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000, sendo-lhe facultado, para execução de atividades subsidiárias, firmar 

convênios, termos de parceria, contratos ou instrumentos similares com terceiros, 

observados os procedimentos licitatórios e demais exigências legais pertinentes.  

§ 1º A duração dos contratos e instrumentos similares a que se refere o 

caput deste artigo fica limitada a 120 (cento e vinte) meses.  

§ 2º Nas licitações para as contratações de que trata este artigo, além do 

preço, poderá ser considerado o critério da melhor técnica previsto no inciso II do caput 

do art. 26 desta Lei.  
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CAPÍTULO III 

DA DESTINAÇÃO ÀS COMUNIDADES LOCAIS 

 

Art. 6º Antes da realização das concessões florestais, as florestas públicas 

ocupadas ou utilizadas por comunidades locais serão identificadas para a destinação, 

pelos órgãos competentes, por meio de:  

I - criação de reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento 

sustentável, observados os requisitos previstos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000;  

II - concessão de uso, por meio de projetos de assentamento florestal, de 

desenvolvimento sustentável, agroextrativistas ou outros similares, nos termos do art. 

189 da Constituição Federal e das diretrizes do Programa Nacional de Reforma Agrária;  

III - outras formas previstas em lei.  

§ 1º A destinação de que trata o caput deste artigo será feita de forma não 

onerosa para o beneficiário e efetuada em ato administrativo próprio, conforme previsto 

em legislação específica.  

§ 2º Sem prejuízo das formas de destinação previstas no caput deste artigo, 

as comunidades locais poderão participar das licitações previstas no Capítulo IV deste 

Título, por meio de associações comunitárias, cooperativas ou outras pessoas jurídicas 

admitidas em lei.  

§ 3º O Poder Público poderá, com base em condicionantes socioambientais 

definidas em regulamento, regularizar posses de comunidades locais sobre as áreas por 

elas tradicionalmente ocupadas ou utilizadas, que sejam imprescindíveis à conservação 

dos recursos ambientais essenciais para sua reprodução física e cultural, por meio de 

concessão de direito real de uso ou outra forma admitida em lei, dispensada licitação.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS CONCESSÕES FLORESTAIS 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 7º A concessão florestal será autorizada em ato do poder concedente e 

formalizada mediante contrato, que deverá observar os termos desta Lei, das normas 

pertinentes e do edital de licitação.  

Parágrafo único. Os relatórios ambientais preliminares, licenças ambientais, 

relatórios de impacto ambiental, contratos, relatórios de fiscalização e de auditorias e 

outros documentos relevantes do processo de concessão florestal serão disponibilizados 

por meio da Rede Mundial de Computadores, sem prejuízo do disposto no art. 25 desta 

Lei.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 

 


